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Resumo: A pesquisa aborda a problemática da coleta de dados 

biométricos da íris em troca de criptomoedas no contexto brasileiro. O estudo 

tem como objetivo analisar a atuação da empresa “Tools For Humanity” (TFH), 

buscando compreender as implicações éticas e legais de como realizam a 

obtenção de dados pessoais, baseado na legislação brasileira aplicável e os 

Direitos Humanos. Estrutura em 3 partes, em um primeiro momento é 

estabelecido a relação entre Direitos Humanos e a legislação brasileira 

referente a proteção de dados pessoais, seguido da justificativa que a colheita 
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de dados biométricos está englobada na categoria de “dados sensíveis”. Após, 

é explicado a atuação da TFH no Brasil, sua proposta no mercado, além de 

detalhar o procedimento necessário para a coleta de um dado sensível, a 

biometria da íris. Por fim, foram feitas ponderações acerca da contraprestação 

em criptomoedas ofertada pela coleta dos dados que poderia representar um 

dano aos Direitos Humanos do usuário - por ser uma causa de vício de seu 

consentimento - incluindo preocupações referentes a segurança de tais dados, 

bem como as medidas adotadas em outros países frente a esse cenário. Os 

resultados da pesquisa demonstram, além de preocupações embasadas acerca 

do tratamento e risco de vazamento de dados sensíveis e únicos, que o 

consentimento daqueles que fornecem tais dados pode estar viciado em 

decorrência de um incentivo financeiro para tal finalidade, situação que vai de 

encontro com a essência da legislação aplicável no país e que, por 

consequência, poderia caracterizar uma violação aos direitos humanos. 

Palavras-chave: Biometria; Íris; Brasil; Worldcoins 

 

Abstract: The research addresses the issue of collecting iris 
biometric data in exchange for cryptocurrencies in the Brazilian context. The 
study aims to analyze the performance of the company “Tools For Humanity” 
(TFH), seeking to understand the ethical and legal implications of how they 
obtain personal data, based on applicable Brazilian legislation and Human 
Rights. Structured in 3 parts, the relationship between Human Rights and 
Brazilian legislation regarding the protection of personal data is established, 
followed by the justification that the collection of biometric data is included 
in the category of “sensitive data”. Afterwards, TFH’s performance in Brazil 
and its proposal in the market are explained, in addition to detailing the 
procedure necessary for the collection of sensitive data, iris biometrics. 
Finally, considerations were made about the  cryptocurrencies offered for the 
collection of data that could represent a harm to the user’s Human Rights - as 
it is a cause of defect of their consent - including concerns regarding the 
security of such data, as well as the measures adopted in other countries in the 
face of this scenario. The research results demonstrate, in addition to well-
founded concerns about the treatment and risk of leaking sensitive and unique 
data, that the consent of those who provide such data may be vitiated due to 
a financial incentive for such purpose, a situation that goes against the essence 
of the legislation applicable in the country and which, consequently, could 
characterize a violation of human rights. 
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1. INTRODUÇÃO: BIOMETRIA DA ÍRIS POR 

CRIPTOMOEDAS  

A presente pesquisa aborda a problemática da coleta de dados 

biométricos da íris em troca de criptomoedas, tema relevante quando 

considerado questões de privacidade e proteção de dados pessoais, tais como 

os avanços da Inteligência Artificial (IA) e os “deepfakes”, por exemplo. O 

estudo é direcionado a atuação da empresa "Tools for Humanity" (TFH) no 

Brasil, com o objetivo de compreender as implicações éticas e legais de como 

realizam a obtenção de dados pessoais, baseado na legislação brasileira 

aplicável, em especial a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), e os Direitos 

Humanos.  

Para tanto, a pesquisa está estruturada em três partes. A primeira, 

estabelece a relação entre Direitos Humanos e a legislação brasileira referente 

a proteção de dados pessoais, seguido da justificativa que a colheita de dados 

biométricos está englobada na categoria de “dados sensíveis”. Após, é 

explicado a atuação da TFH no Brasil, seu propósito, além de detalhar o 

procedimento necessário para a coleta de um dado sensível: a biometria da 

íris. Por fim, são apresentadas ponderações acerca da contraprestação ofertada 

pela empresa, o que poderia representar um dano aos Direitos Humanos do 

usuário - por ser uma causa de vício de seu consentimento - incluindo 

preocupações referentes a segurança de tais dados, bem como as medidas 

adotadas em outros países frente a esse cenário. 

A justificativa do presente estudo decorre de uma abordagem 

inovadora, ao combinar uma análise da LGPD (e os Direitos Humanos) com 

um caso recente no Brasil envolvendo a coleta de dados biométricos da íris 

em troca de criptomoedas, aprofundando o estudo, principalmente, na 

questão do consentimento do usuário em ceder seus dados, o ponto principal 

da repercussão aqui apresentada e que não é tratado com a mesma 

profundidade nas múltiplas notícias sobre o fato. 
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Acerca da metodologia adotada, optou-se pela abordagem quali-

quantitativa, e o uso do método indutivo e dialético (especificamente no que 

toca a análise do consentimento do usuário). Trata-se de pesquisa exploratória, 

erigida com a consulta de bibliografia jurídica, legislação pertinente bem como 

diversas notícias com entrevistas de especialistas no tema. 

 

2. A RELAÇÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS E A 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NO BRASIL 

Antes de conduzir o leitor ao assunto principal desta pesquisa, é 

preciso contextualizá-lo quanto a conexão entre Direitos Humanos e a 

proteção de dados pessoais no Brasil, visto que o capítulo seguinte adentrará 

nestas questões e o conhecimento prévio poderá facilitar a compreensão dos 

embates éticos e legais a serem suscitados. 

 Começando pelos Direitos Humanos, esses são um conjunto de 

direitos indispensáveis e essenciais à vida humana, pautados na liberdade, 

igualdade e dignidade, não existindo um rol com um conjunto mínimo desses 

direitos (Ramos, 2020). Na Constituição Brasileira, tais direitos estão 

localizados, a princípio, no Título II, “Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais”, no entanto, conforme dispõe o parágrafo segundo do art. 5º 

da Lei Maior não há exclusão de demais direitos provenientes do regime e 

princípios Constitucionais, bem como aqueles mencionados no restante da 

Constituição e em tratados de Direitos Humanos celebrados pelo Brasil 

(Ramos, 2020). 

 Nessa senda, observando o inciso LXXIX do art. 5º da Constituição 

Federal (Brasil, 1988), o qual está contido no Título II, verifica-se que é um 

direito e garantia fundamental assegurar, “nos termos da lei, o direito à 

proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais”. Segundo o 

Diretor-Presidente da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 

a presença do referido inciso permite que “seja dada maior segurança jurídica 

ao país na aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, atraindo 
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ainda mais investimentos internacionais para o Brasil” (Gonçalves, 2022 apud 

TV Senado, 2022). 

 A ANPD, por sua vez, é um órgão federal responsável por dar 

efetividade a Lei nº 13.709 de 2018, também conhecida como Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), competindo zelar, implementar e fiscalizar o 

cumprimento da LGPD, além de orientar e explicar para a população como 

essa lei é aplicada no Brasil (TV Senado, 2022). 

No que tange à LGPD, essa surgiu de uma necessidade de proteger 

os direitos fundamentais referentes à liberdade e à privacidade dos seres 

humanos, promovendo a segurança no tratamento de dados pessoais, face às 

mudanças sociais e rápida evolução tecnológica (Monção, 2025, p.2 e 3). 

Inclusive, consta no inciso VII do art. 2º da lei supracitada que os direitos 

humanos é um dos fundamentos da disciplina da proteção de dados (Brasil, 

2018).  

 Observando a redação do art. 1º da LGPD, constata-se que a lei 

aborda o tratamento de dados pessoais, tendo como destinatários a pessoa 

natural ou jurídica, com o fim de proteger direitos fundamentais de liberdade 

e privacidade, bem como o livre desenvolvimento da pessoa natural (Brasil, 

2018). 

 Quanto ao âmbito de aplicação da LGPD, justificando sua menção 

na presente pesquisa, o caput e inciso III do art. 3º estabelecem sua incidência 

em qualquer operação de tratamento de dados, seja no país sede da 

pessoa/empresa responsável pelo ato, seja no país onde estejam os dados 

desde que, entre outros motivos, esses tenham sido coletados no Brasil (Brasil, 

2019). 

 Agora, chamando a atenção do leitor aos dados pessoais, o inciso II 

do art. 5º da lei em questão entende que a biometria, entre outros tipos de 

dados, é um “dado pessoal sensível” o qual recebe tratamento diferenciado, 

delineado no art. 11 e 12 da mesma lei (Brasil, 2018). Em complemento, a 
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ANPD explica que “(...) em razão dos riscos mais elevados que o tratamento 

desse tipo de dado pessoal pode oferecer, o legislador conferiu a eles regime 

de proteção mais rigoroso, limitando as hipóteses legais que autorizam o seu 

tratamento” (Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 2025c). 

Na esfera da Segurança da Informação, a biometria é a aplicação de 

métricas a atributos biológicos, para fins de aferição e identificação de um 

indivíduo, sendo exemplos: controlar o acesso de pessoas a certos setores e 

salas; identificar criminosos e impedir que pessoas não autorizadas acessem 

digitalmente dados sigilosos sob proteção (Gogoni, 2023). 

Ciente da relação entre Direitos Humanos e a proteção de dados 

exposta neste capítulo e considerando que a biometria da íris é um dos pontos 

chaves da presente pesquisa, agora o leitor poderá acompanhar uma análise 

de um caso recente, com repercussão internacional, o qual suscita 

questionamentos tanto na esfera ética quanto na esfera legal, sendo que tal 

problemática será mais bem dissertada no capítulo seguinte. 

 

3. A COLETA DE DADOS SENSÍVEIS EM TROCA 

DE CRIPTOMOEDAS  

A empresa “Tools for Humanity” (TFH), ligada ao criador do 

ChatGPT, Sam Altman, vem realizando, no Brasil, o escaneamento da íris de 

pessoas em troca de criptomoedas (Bertolucci, 2025). Ademais, baseado em 

notícias sobre esse fato e suas repercussões legais (a serem mencionadas ao 

longo deste capítulo), bem como uma denúncia anônima para a Polícia 

Federal, cuja investigação foi encaminhada para a ANPD - conforme 

noticiado por Bertolucci (2025) - é possível afirmar que a atuação da empresa 

começou em novembro de 2024. 

A TFH é uma empresa que busca acelerar a transição para um 

sistema econômico mais justo, dando início ao “protocolo World” – cuja 

administração foi transferida para a fundação independente World Foundation 
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– o qual consiste em uma rede pública, de código aberto e descentralizado, 

“apoiado por uma comunidade global de desenvolvedores, economistas e 

tecnólogos comprometidos em expandir a participação e o acesso à economia 

digital global” (World, 2025e). 

A fundação dirige e supervisiona os serviços ofertados pela TFH 

para cumprir com os objetivos do protocolo e as empresas são totalmente 

separadas (World, 2025e). O desenvolvimento de software, a fabricação de 

hardware e suporte logístico para operações de mercado são exemplos dos 

serviços ofertados pela TFH, que também possui e opera o World App, a 

primeira aplicação para o cliente compatível com o World ID (World, 2025e).  

Quanto ao fornecimento de dados pessoais, a empresa explica que, 

para criar um World ID, é preciso baixar o aplicativo World APP, controlado 

pela TFH (Worldcoin, 2024). O aplicativo oferta o serviço de prova de 

humanidade, via World ID, e permite: o uso de ativos digitais; o acesso a Mini 

Apps e solicitar tokens Worldcoin (World, 2025c). 

O World ID é um código armazenado somente no dispositivo do 

titular de dados, cujo uso se dá por meio de uma “prova de conhecimento 

zero” para atestar que o World ID está em uma lista de World IDs verificados, 

sem revelar esse código, salientando que o World App não é necessário para 

realizar essa prova pois, no futuro, será possível armazenar o World ID em 

outros aplicativos, sendo o World App o primeiro deles (Worldcoin, 2024). 

Ademais, o usuário não precisa fornecer dados pessoais, contudo, qualquer 

dado compartilhado com ou por meio do World App, assim é compartilhado 

com a TFH (Worldcoin, 2024). 

Para criar o World ID, o titular deve estar próximo a uma câmera 

avançada, o “Orb”. Por meio do World App o titular mostra um código QR à 

Orb, dando início a verificação no seu dispositivo, sendo necessário o seu 

consentimento e sendo informado que os dados ficarão em seu dispositivo e 

serão anonimizados. (Worldcoin, 2024). 
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O Orb fotografa a face e olhos, em seguida, cria um código único de 

íris, depois, a Orb irá anonimizar e armazenar os dados para fins de verificação 

(Worldcoin, 2024). Posteriormente, todos os dados são criptografados e 

transferidos ao dispositivo do titular de dados, com a respectiva exclusão 

desses da Orb, sendo criado o World ID(Worldcoin, 2024). 

Entrevistado, o “Chief Privacy Officer” da TFH argumenta em prol da 

criação de uma identidade digital ao afirmar que os avanços da IA trazem 

consigo desafios como “scambots”, “deepfakes” e outras fraudes de identidade e 

desinformação, levando a humanidade a enfrentar um embate relativo à 

coexistência produtiva entre humanos e IA (Kieran apud Pacete, 2024). 

O argumento procede quando considerado que a empresa “Meta” 

implementou o reconhecimento facial para combater vídeos falsos que 

utilizavam os rostos de celebridades e anunciou que o utilizaria para os 

usuários que não conseguem entrar em seus perfis (Gerken e Vallance, 2024). 

Ademais, é dito que a IA generativa pode permitir que as perdas por fraude 

cheguem a US$ 40 bilhões nos Estados Unidos até 2027 (Deloitte apud Alexis, 

2024). Não obstante, os deepfakes afetaram as eleições na Índia, em 2024 

(Sebastian, 2024). Por fim, a IA avançou ao ponto de identificar o sexo da 

pessoa com base em fotografias da retina, com precisão próxima a 90% 

(Korot et al, 2021). 

 Em 09 de fevereiro de 2025, a empresa World afirmou que 

10.995.642 de pessoas tornaram-se “humanos únicos”, dos quais 6.758.270 

estão localizados na América do Sul (World, 2025a). Inclusive, no Brasil, mais 

de 50 Orbs estão no estado de São Paulo (World, 2025b). 

 Devido à repercussão da operação da TFH no Brasil, a ANPD 

instaurou, em 11 de novembro de 2024, o processo de fiscalização nº 

00261.006742/2024-53 em face da empresa a fim de investigar o tratamento 

de dados biométricos de usuários no contexto do projeto World ID 

(Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 2025c).  
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 Ademais, em 25 de janeiro de 2025 a ANPD, de forma preventiva, 

determinou que a TFH suspendesse os incentivos financeiros por coleta de 

íris além de que a empresa indicasse em seu site a identificação do encarregado 

pelo tratamento de dados pessoais (Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados, 2025a). 

 Foi justificado que o pagamento influenciava na manifestação de 

vontade das pessoas quanto a disposição de seus dados, especialmente 

considerando que casos de potencial vulnerabilidade e hipossuficiência 

impactam no peso do benefício financeiro oferecido (Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados, 2025a). Logo, com o vício do consentimento, estaria 

caracterizado uma violação da LGPD (lesando um direito humano como já 

dissertado no capítulo anterior), pois tal consentimento para processamento 

de dados sensíveis deve ser livre, informado, inequívoco e fornecido de 

maneira específica e destacada, para finalidades específicas (Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, 2025a). 

 Também foi visto como grave a forma em que os dados sensíveis 

estavam sendo tratados, assim como a impossibilidade de se excluir os dados 

coletados, além da irreversibilidade da revogação do consentimento 

(Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 2025a). Ocorre que a 

determinação supracitada, pelo menos quanto a suspensão da contraprestação 

em criptomoedas, não foi cumprida pela TFH, visto que três estabelecimentos 

continuaram normalmente com suas operações conforme constatado em 29 

de janeiro de 2025 (Encontro com Patrícia Poeta, 2025).  

Recentemente, em processo administrativo, a ANPD indeferiu um 

recurso da empresa, mantendo a ordem de suspensão da compensação 

financeira, a ser cumprida imediatamente após a intimação dessa, a qual tem 

10 dias úteis para apresentar uma declaração oficial, assinada por um 

responsável legal, atestando a suspensão da contraprestação (Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, 2025b) 
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 Apresentado o cenário atual do caso que gerou repercussão e possui 

impacto internacional, cabe apresentar, no capítulo seguinte, reflexões acerca 

da operação da TFH no país que podem ser, a princípio, conflitantes com a 

LGPD, ponderações de autoridades na área, bem como os impactos e 

respostas adotadas em outros países para enfrentar as questões suscitadas pela 

ANPD e, por fim, como essas informações podem se revelar úteis frente ao 

contexto apresentado. 

 

4. A OPERAÇÃO DA TFH NO BRASIL FACE À 

LGPD: PONDERAÇÕES E MEDIDAS ADOTADAS NO 

EXTERIOR 

Iniciando pelas considerações acerca da operação do “protocolo 

World” no Brasil, é preciso abordar o ponto de maior destaque nas notícias 

sobre o tema e que também foi motivo para uma atuação preventiva por parte 

da ANPD: a contraprestação em criptomoedas para o fornecimento de dados.  

O tema é relevante não apenas por, supostamente, lesar um Direito 

Humano previsto na LGPD - o vício de consentimento no fornecimento de 

um dado sensível (conforme dissertado anteriormente) - mas também porque 

a empresa afirma que os usuários de World IDs não recebem compensações, 

eles têm a opção de solicitar uma concessão de Worldcoin (WLD), criptomoeda 

que dá suporte à rede World ID (Worldcoin, 2024). Segundo notícia de 18 de 

janeiro de 2025, os usuários recebiam 48 Worldcoins, 20 após 48 horas do 

escaneamento e outras 28 divididas em 12 meses após o escaneamento. 

(Tozzi, 2025, apud Cruz, 2025) 

Acerca da criptomoeda, essa opera conforme as regras criadas pela 

comunidade da Rede World, permitindo que a funcionalidade varie baseado 

nas pessoas e organizações que o utilizam (World, 2025d). Por exemplo, a 

criptomoeda pode ser utilizada para “pagar taxas de gás na World Chain, como 

uma moeda virtual em jogos ou até mesmo como um mecanismo que permite 

sistemas de votação mais equitativos” (World, 2025d). Todavia, na prática, 
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diversas pessoas buscam a empresa exclusivamente pelo pagamento, e que se 

fosse de graça, não participariam do projeto (Cruz, 2025). 

Em contrapartida, a empresa busca adequar-se a LGPD. Prova disso 

decore da análise de formulário de consentimento de dados biométricos da 

World Foundation, de 2024, o qual mencionava que uma vez criado o código da 

íris, esse não poderia ser eliminado sob pena de inutilidade da prova de 

humanidade única ou que os dados fornecidos poderiam ser divulgados 

devido à ataques cibernéticos, pontos os quais também foram destacados em 

notícia sobre o tema (Worldcoin Foundation, [2024?] e Encontro com Patrícia 

Poeta, 2025). 

Referido formulário deixou de constar na página oficial da World e 

confrontando as políticas de privacidade de 2024 com a versão atual, notou-

se alterações substanciais como a identificação do encarregado de proteção de 

dados, campo que permanecia vazio na versão anterior (Worldcoin 

Foundation, [2024?] e Tools For Humanity, 2025). Inclusive a política de 

privacidade vigente especifica quais os dados coletados e expande o tópico 

referente aos cenários de compartilhamento dos dados do usuário (Tools For 

Humanity, 2025). 

 Ainda, no que tange ao ponto de retenção de dados, ressalvados 

aqueles armazenados na Blockchain, rede descentralizada de terceiros cuja 

natureza é pública e imutável, a empresa afirma que o usuário tem o direito de 

exigir a eliminação de tais dados, o que pode ser feito a partir do World APP 

e serão eliminados, em um mês, no caso do encerramento da conta ou em 

decorrência de dois anos de inatividade (sem determinar o prazo para 

eliminação) (Tools For Humanity, 2025). 

 No entanto, ainda existem questões a serem consideradas. Borges 

(2025 apud Cruz, 2025), gerente adjunta da assessoria jurídica do Núcleo de 

Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), afirma que não há como 

afirmar qual será o uso desses dados quando associados com algoritmos 

avançados, abrindo brechas para crimes, abusos e irregularidades. 



23 

 Também acrescenta que o fato é caracterizado como exploração de 

populações vulneráveis, levando essas pessoas a desconsiderem riscos de 

vazamento de marcadores exclusivos de identificação, sendo fundamental a 

investigação pelas autoridades a fim de assegurar o direito à privacidade e a 

proteção de dados (Borges,2025 apud Cruz, 2025). 

 Já para o advogado especialista em Direito Digital, Lemos (2025, 

apud Migalhas, 2025) entende que o Brasil vive um período de crise dos 

métodos de identificação, pois os métodos tradicionais, como a identidade e 

o CPF, são facilmente acessados por criminosos e a biometria facial está em 

perigo frente a evolução da IA. Para o advogado, são essas situações que 

impulsionam novas formas de verificação de identidade, como a coleta da íris, 

contudo, defendendo a chamada “identidade autossoberana”, onde o controle 

de tais dados fica totalmente com o cidadão (Lemos, 2025 apud Migalhas, 

2025). 

Agora, com uma outra perspectiva sobre o tema, referido advogado 

entende que a determinação da ANPD de suspensão da contraprestação pelo 

fornecimento de um dado sensível seria uma forma de impedir pessoas que 

precisam de dinheiro de tomar uma decisão livre e receber um retorno 

financeiro com isso, como se não pudessem decidir sobre seu corpo (Lemos, 

2025 apud Migalhas, 2025). 

Adentrando nesse tópico, em dissertação que interliga IA, Direitos 

Humanos e Direito do Consumidor, Lunardi (2021, p.85) explica que a LGPD 

está estruturada a partir do conceito de consentimento livre, informado e 

inequívoco, conforme reza o inciso XII do art. 5º dessa lei, além de basear-se 

em uma matriz principiológica própria, delineada nos incisos de seu artigo 6º. 

Desse modo, a LGPD consagra um regime específico para obtenção de 

consentimento pelo titular dos dados pessoais, fortalecendo a autonomia dos 

indivíduos frente a coleta de seus dados (Lunardi, 2025, p.85-86). 

Segundo Mendes (2016, p.5) a autorização do consumidor é 

essencial para o tratamento de dados pessoais nas relações de consumo o 
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representam e afetam sua personalidade, de modo que somente ele tem o 

direito de decidir a respeito de seu fluxo, salvo em casos excepcionais ou 

previsão legal. A autora afirma que esse conceito já podia ser extraído do 

Código de Defesa do Consumidor no inciso II do art. 6º e tornou-se um 

requisito expresso a partir da promulgação do Marco Civil da Internet, 

concretizando o princípio da liberdade de escolha do consumidor (Mendes, 

2016, p.5). Por fim, conclui que o consentimento é valido quando: expresso, 

livre, específico e informado (Mendes, 2016, p.5). 

A partir da exposição de Mendes (2016), Lunardi (2021, p.86-87) 

conclui que da leitura conjunta do Código de Defesa do Consumidor, do 

Código Civil, bem como da Lei do Cadastro Positivo e do Marco Civil da 

Internet, há “toda uma sistematização jurídica baseada nos direitos básicos de 

transparência e na proteção das pessoas naturais” e resta claro ao autor que o 

“princípio do consentimento” é a base do regime de proteção de dados 

pessoais e a existência de um direito fundamental à proteção de dados pessoais 

dos consumidores. 

No ordenamento jurídico brasileiro, há uma relação de consumo 

entre a World Foundation e a TFH (a qual opera o World ID) e seus usuários 

quando as primeiras, na posição de fornecedores, prestam um serviço ao 

consumidor, destinatário final o qual faz uso do World App para criar seu World 

ID como meio de obter a contraprestação financeira, conforme é possível 

deduzir da leitura dos artigos 2º e 3º do Código do Consumidor (Brasil, 1990).  

Dessa forma, ao confrontar as duas lógicas apresentadas, percebe-se 

que o consentimento livre e inequívoco na cessão de dados pessoais deve 

prevalecer sobre a liberdade de dispor de um dado biométrico em troca de 

uma contraprestação financeira. Isso ocorre pela interpretação adotada pela 

legislação brasileira, que busca evitar o comprometimento da autonomia do 

titular dos dados sensíveis, especialmente quando há um incentivo econômico 

capaz de viciar o consentimento. 
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No contexto mundial, o “protocolo World” também causou 

repercussões. No caso da Alemanha, sua autoridade de proteção de dados 

determinou a exclusão dos dados coletados pela World por falta de base legal 

suficiente para este tipo de coleta. A empresa, por sua vez, explicou que os 

códigos de íris não são mais armazenados e que, aqueles que foram coletados 

anteriormente já foram excluídos (Redação g1, 2024). 

Referida decisão foi coordenada entre todas as autoridades de 

proteção de dados europeias, contudo, a proibição das atividades da rede 

World cabe a cada jurisdição (Teixeira, 2025). Insta consignar que a TFH 

recorreu da decisão e continua com suas operações na Alemanha, Áustria e 

Polônia, já em Portugal e Espanha, em março de 2024, a empresa foi proibida 

de coletar dados por medidas cautelares e optou por suspender suas atividades 

nos dois países (Teixeira, 2025).  

Já a Coreia do Sul multou em US$ 830 mil a TFH por violação a leis 

de privacidade que ocorreram até março de 2024, devido à ausência de 

informações claras sobre o propósito da empresa e o período de custódia dos 

registros das írises, por não detalharem a destinação dos dados coletados, 

entre outras irregularidades (Redação Exame, 2024). Fica a ressalva de que as 

autoridades afirmaram que não suspenderiam as atividades da empresa visto 

que tomaram medidas para atender a legislação sul-coreana (Redação Exame, 

2024). 

Diante do exposto no presente capítulo, ficou demonstrado a 

relevância e as proporções que o caso em estudo tem, não apenas a nível 

nacional, mas também mundial, considerando que a essência das operações 

para atender o “projeto World” envolve a colheita de dados sensíveis, únicos, 

que podem ser vazados, sem contar que o procedimento em si torna 

questionável a obtenção do consentimento de quem venha a criar sua World 

ID. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Inicialmente, é preciso reforçar ao leitor que: 1) no Brasil, há um 

processo administrativo em trâmite com relação a colheita de dados sensíveis 

que a TFH vem realizando e que nem todas as informações estão disponíveis 

ao público; 2) eventuais considerações e preocupações expostas na presente 

pesquisa têm como origem, majoritariamente, a opinião de autoridades na área 

bem como a observação de medidas adotadas por outros países e, 3) os termos 

de uso da World foram atualizados numa tentativa de adequar-se à LGPD, 

conforme demonstrado anteriormente. 

O objetivo da pesquisa era compreender quais implicações éticas e 

legais resultavam da obtenção dos dados sensíveis por parte da TFH. Nesse 

ponto, para mais do que discussões hipotéticas (e válidas) acerca do que pode 

ser feito com os dados cedidos pelos usuários ou um suposto risco de 

vazamento de dados únicos, é preciso destacar o momento da cessão de dados 

com a contraprestação em criptomoedas, dado a repercussão que isso causou 

e sendo justificativa de uma atuação preventiva por parte da ANPD em 

processo administrativo. 

Nesse sentido, apesar da empresa afirmar que não há 

contraprestações, mas a opção, por parte do usuário, de solicitar a concessão 

de uma criptomoeda, é fato que diversas pessoas a buscam e cedem seus dados 

com a finalidade de obter o pagamento, conforme noticiado. Não obstante, 

Lunardi (2021) demonstrou a relevância do consentimento frente à legislação 

brasileira. Por esse motivo a ANPD entende que há uma interferência na livre 

manifestação de vontade dos usuários, influenciando na cessão de seus dados 

sensíveis.  

Comparando as medidas impostas pelas autoridades de outros países 

com o cenário brasileiro - em que tramita um processo administrativo ao 

mesmo tempo que os termos da empresa estão sendo atualizados para entrar 

em conformidade com a LGPD e que foi tratado da suspensão da 
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compensação financeira, mas não do encerramento da atividade no país - é 

possível considerar que a situação é similar ao observado na Coreia do Sul. 

Por fim, ciente das informações expostas nesta pesquisa e em um 

período cuja IA é aprimorada a cada segundo tornando crimes digitais como 

deepfakes e vazamento de dados algo rotineiro, cabe ao leitor refletir se é o 

momento de fornecer um marcador exclusivo de identificação, a biometria da 

íris, mesmo que exista uma contraprestação como incentivo. 
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